
RECURSO ESPECIAL Nº 2258216 - SC(2026/0044627-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : RICARDO MARTINS AMORIM - SP216762
RECORRIDO : INTERBRASIL COMERCIAL EXPORTADORA  - EMS/A

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO - SC009195

GABRIEL DE FARIAS GEHRES - SC034759
FERNANDO MORALES CASCAES - SC0029289
CAROLINA LANZINI SCATOLIN - SC060199

INTERES. : BANCO SAFRA S A
ADVOGADO : RAFAEL DE OLIVEIRA GUIMARAES - PR035979
INTERES. : BANCO SOFISA S/A
ADVOGADO : RAFAEL DE OLIVEIRA GUIMARAES - PR035979

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. RECURSO
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PLANO DE
RECUPERAÇÃO. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO
CPC. AUSÊNCIA DE CARÁTER PROTELATÓRIO. RECURSO
PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO. 
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial que sustenta o preenchimento dos
requisitos legais para o conhecimento do apelo nobre.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a possibilidade de
conhecimento do recurso especial diante dos óbices das
Súmulas 5 e 7 do STJ; e (ii) a existência de prequestionamento
das matérias indicadas como violadas no recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O exame da legalidade do plano de recuperação judicial
aprovado pela instância ordinária demanda a reavaliação do
conteúdo contratual e das provas constantes nos autos, o que é
vedado nesta instância especial, conforme entendimento
sedimentado nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
4 O recurso especial não pode ser conhecido quando os
dispositivos legais apontados como violados não foram objeto de
debate pela corte de origem, ainda que implicitamente,
configurando a ausência de prequestionamento e atraindo a
incidência da Súmula 282 do STF. Precedente: AgInt no

 rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 2.582.153/DF,
DJe de 29/8/2024.
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5. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não
se admite recurso especial quando sua fundamentação
demanda o revolvimento da moldura fática da causa, ainda que
sob o argumento de revaloração jurídica, se ausente a
demonstração objetiva de que os fatos incontroversos autorizam
o novo enquadramento.
6. O acolhimento da tese recursal demandaria a análise do
mérito da recuperação judicial à luz dos limites de deságio e
outras cláusulas do plano, providência incompatível com o
recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.
7. As premissas adotadas acerca da inviabilidade de se aferir a
viabilidade econômica do plano, da impropriedade da revisão
judicial de índices de correção e de deságio e da criação de
subcategorias de credores se alinha ao entendimento desta
corte.
8. Nos termos da jurisprudência desta Corte de Justiça, a
interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé
nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com
argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem
ou sem alegação de fundamento novo.
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso especial parcialmente conhecido e provido apenas
para afastar a multa aplicada com base no  § 2º, do art. 1.026,
CPC.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte dar-07/04/2026  13/04/2026,
lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .14 de abril de 2026

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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5. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não
se admite recurso especial quando sua fundamentação
demanda o revolvimento da moldura fática da causa, ainda que
sob o argumento de revaloração jurídica, se ausente a
demonstração objetiva de que os fatos incontroversos autorizam
o novo enquadramento.
6. O acolhimento da tese recursal demandaria a análise do
mérito da recuperação judicial à luz dos limites de deságio e
outras cláusulas do plano, providência incompatível com o
recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.
7. As premissas adotadas acerca da inviabilidade de se aferir a
viabilidade econômica do plano, da impropriedade da revisão
judicial de índices de correção e de deságio e da criação de
subcategorias de credores se alinha ao entendimento desta
corte.
8. Nos termos da jurisprudência desta Corte de Justiça, a
interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé
nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com
argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem
ou sem alegação de fundamento novo.
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso especial parcialmente conhecido e provido apenas
para afastar a multa aplicada com base no  § 2º, do art. 1.026,
CPC.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto por BANCO SANTANDER
[BRASIL]  com fundamento no  alíneas, da ConstituiçãoS/A  art. 105, inciso III,
Federal, contra o acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, assim ementado
(e-STJ, fls. 118):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
DECISÃO QUE HOMOLOGOU O PLANO APRESENTADO E
CONCEDEU A RECUPERAÇÃO. INSURGÊNCIA DE UM DOS
CREDORES. OMISSÃO QUANTO AO EXAME DO ARGUMENTO DE
ABUSIVIDADE DA PROPOSTA DE PAGAMENTO DESCRITA NA
CLÁUSULA 4.3.2. VÍCIO CONSTATADO DE OFÍCIO.
PRESCINDIBILIDADE DE RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.
CONTENDA PASSÍVEL DE IMEDIATO JULGAMENTO. TEORIA DA
CAUSA MADURA. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DO  § ART. 1.013,
3º, III, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE, CONTUDO, DE ACOLHIMENTO
DA ALEGAÇÃO. SUPOSTA ABUSIVIDADE DO DESÁGIO, DO
PERÍODO DE PARCELAMENTO, DA UTILIZAÇÃO DA TR COMO
ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA, DO PERÍODO DE CARÊNCIA
E DOS JUROS PACTUADOS. MATÉRIAS DE NATUREZA
NEGOCIAL, AFETAS AO CONTEÚDO ECONÔMICO DO PLANO.
ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES QUE DETÉM SOBERANIA
PARA DELIBERAR SOBRE A VIABILIDADE DAS PROPOSTAS E
DECIDIR PELA APROVAÇÃO OU REJEIÇÃO. APROVAÇÃO QUE
AFASTA INTERVENÇÃO DO JUDICIÁRIO NO MÉRITO NEGOCIAL.
POSSIBILIDADE APENAS DE CONTROLE DE LEGALIDADE,
CONFORME  DA  ENTENDIMENTO ART. 58  LEI N. 11.101/2005.
CONSOLIDADO NO STJ E NESTA CORTE. TESE DE ILEGALIDADE
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DA SUBCLASSE 4.3.1. RECHAÇO. ESTABELECIMENTO DE
CRITÉRIO OBJETIVO, ABRANGENDO CREDORES DE
INTERESSES HOMOGÊNEOS, COM EXPRESSA JUSTIFICAÇÃO
PARA O TRATAMENTO DIFERENCIADO. FUNDAMENTOS
EXPRESSAMENTE DESCRITOS NO PLANO DE RECUPERAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. OMISSÃO SUPRIDA DE OFÍCIO.

Segundo a parte recorrente, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  do Código de Processo Civil, a parte art. 1.030
recorrida afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art.
105, III, , da Constituição Federal). alineas

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes os
requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

A análise do teor do acórdão recorrido indica que grande parte dos
dispositivos tidos por violados (Arts. 406 e 884 do Código Civil;  do CTN; art. 163

 parágrafo único, do CPC; e  caput, da  nãoArt. 995,  art. 49,  Lei nº 11.101/2005)
foram debatidos pela corte de origem.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da ), aoCRFB/88
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário
a respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da " (AgInt no Súmula nº 282/STF.

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp n. 2.582.153/DF,
julgado em  DJe de ) 26/8/2024,  29/8/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO  INOCORRÊNCIA.CPC/15.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 

 PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 7/STJ.
 FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO.356/STF.

 DECISÃO MANTIDA.SÚMULA 283/STF.

(...)
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5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e ).356/STF

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.228.031/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/8/2023,  30/8/2023.

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO -A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS ART. 49
AO ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA NA LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO AO  CPP. AUSÊNCIA DE ART. 156,
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de
que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar
ativos decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno
do dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na
instância especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei
federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do

 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantidoart. 156
o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO

 DATA DA  DJe04/06/2024, PUBLICAÇÃO/FONTE  07/06/2024)

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre
as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal"
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(AgInt no  4ª Turma, DJe ." (AgInt no AREsp 1.487.935/SP,  04/02/2020)
 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emREsp n. 1.815.548/AM,

 DJe de )4/5/2020,  7/5/2020.

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 11/11/2024,

)13/11/2024.

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-
jurídica que se pretende ver revisada nesta corte, não se podendo cogitar de
pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em
sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que: "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no  relatora Ministra Nancy REsp n. 1.815.548/AM,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4/5/2020,  7/5/2020.

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica
ora trazida a esta corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de
modo implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide
o disposto na  " (AgInt no  relator Súmula nº 282/STF.  AREsp n. 1.701.763/SC,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 6/12/2021,

)13/12/2021.

Além disso, a teor da jurisprudência desta corte, "A simples
interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do
Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o
propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e
aplicação do direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta corte tem reiterado que: " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição
plena que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos
e da interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdãoREsp n. 2.123.587/SC,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 4/2/2025,

)19/2/2025.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
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modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a parte sustentar7/STJ,
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5
DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL
QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N.º 7 DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços
de insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado,
demanda a reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a
interpretação das cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse
entendimento encontra óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.555.823/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

No presente feito, a análise da pretensão recursal relativa à
interpretação das cláusulas do plano de recuperação aprovado, demanda a revisão
do conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra compatível com
o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de
conhecimento da pretensão.

Nesse sentido:

Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
EXAURIMENTO, SUBSTITUIÇÃO E EXTENSÃO DE GARANTIAS.
OCORRÊNCIA DE PAGAMENTO. LEGITIMIDADE PARA PLEITEAR
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EXCUSSÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO. I. CASO EM
EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que negou
seguimento ao renãocurso especial, ao fundamento de que a análise
da controvérsia demandaria reexame do conjunto fático-probatório. A
parte agravante sustentou a presença dos requisitos de
admissibilidade e provimento do recurso especial. A parte agravada
impugnou o agravo. O Ministério Público Federal opinou pelo
desprovimento. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o recurso especial
comporta conhecimento, à luz das Súmulas 5 e 7 do STJ; e (ii)
verificar se houve impugnação específica e suficiente aos
fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pelo  III, art. 932,
do CPC. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O conhecimento do recurso especial exige que a controvérsia não
demande o reexame do acervo fático-probatório dos autos, conforme
vedado pela Súmula 7 do STJ.

4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, quando a
solução da controvérsia envolve a reapreciação de provas ou
interpretação de cláusulas contratuais, incidem os óbices das Súmulas
5 e 7 do STJ, tornando inviável o recurso especial.

5. A alegação genérica de inaplicabilidade da Súmula 7/STJ,
desacompanhada de demonstração objetiva e concreta do
enquadramento jurídico diverso sem reanálise de fatos, é insuficiente
para afastar o referido óbice.

6. O acolhimento da tese recursal relativa ao pagamento e
exaurimento das garantias, assim como da preclusão da matéria
relativa à legitimidade da instituição financeira para excussão,
demandaria inevitável revisão do quadro fático-probatório estabelecido
na instância de origem, providência que, como visto, é inviável nesta
sede.

7. Quanto à questão da substituição das garantias, é farta a
jurisprudência desta corte no sentido de que "A anuência do titular da
garantia é indispensável na hipótese em que o plano de recuperação
judicial prevê a sua supressão, suspensão ou substituição." (

 relator Ministro Moura Ribeiro, relator paraREsp n. 2.059.464/RS,
acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em  DJe de ) IV. DISPOSITIVO 17/10/2023,  14/11/2023.

8. Agravo em recurso especial não conhecido.

(  de minha relatoria, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 1.786.426/SP,
em  DJEN de ) 9/6/2025,  13/6/2025.

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
LEGALIDADE DO PLANO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME

Documento eletrônico VDA55653372 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/04/2026 19:30:24
Código de Controle do Documento: c8a5e25a-e343-4650-ab31-6e8fff881a4b



DE PROVAS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS NºS 5 E 
 SUPRESSÃO DE GARANTIA. POSSIBILIDADE.7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e ).3/STJ

2. Na hipótese, rever o entendimento do acórdão recorrido, quanto à
legalidade do plano de recuperação judicial, demandaria o
revolvimento dos elementos fático-probatórios dos autos e das
cláusulas contratuais, procedimentos inviáveis em recurso especial, a
teor das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

3. É possível, no plano de recuperação judicial, a supressão das
garantias real e fidejussórias quando há aprovação dos credores
devidamente representados pelas respectivas classes.

4. Agravo interno não provido

(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Ricardo AREsp n. 1.582.148/RJ,
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 1/3/2021,

)9/3/2021.

Ademais, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
relativa à viabilidade de cumprimento do plano e dos limites de deságio, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA 

 DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DECONSTRUTORA/VENDEDORA.
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.
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2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir
o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
comrpeensão firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 1.742.678/MT,
em  DJe de ) 8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.
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Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a parte sustentar genericamente a7/STJ,
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp n. 2.250.305/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC ART. 932,
(ART. 544, § 4º, I, DO ). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.CPC/73

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo

 III, do NCPC (544, § 4º, I, do ), não impugna osart. 932, CPC/73
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal relativa à viabilidade
de cumprimento do plano de dos limites de deságio demandaria inevitável revisão do
quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência que, como
visto, é inviável nesta sede.

Por fim, a análise dos autos indica que a corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a
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incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando no sentido de que "A jurisprudência do STJ é pacífica no
sentido de que a assembleia geral de credores é soberana para deliberar sobre os
termos do plano de recuperação judicial, sendo limitada a atuação do Judiciário ao
controle de legalidade do plano, sem adentrar no conteúdo econômico das cláusulas
aprovadas. (  AgInt no . (REsp 1.587.559/PR;  REsp 1.743.785/SP)

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.802.641/PR,
 DJEN de )20/10/2025,  23/10/2025.

Ademais, "a criação de subclasses entre os credores da recuperação
judicial é possível desde que seja estabelecido um critério objetivo, justificado no
plano de recuperação judicial, abrangendo credores com interesses homogêneos,
ficando vedada a estipulação de descontos que impliquem verdadeira anulação de
direitos de eventuais credores isolados ou minoritários" (REsp n. 1.634.844/SP,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 12/3/2019,
DJe de ) 15/3/2019.

Ainda, "De acordo com a iterativa jurisprudência desta Corte, cabe à
assembleia geral de credores deliberar de forma soberana acerca da viabilidade
econômica da empresa, analisando os prazos de pagamento, a taxa de juros e a
correção monetária incidentes sobre as obrigações constantes do plano." (AgInt no

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp n. 1.655.367/SP,
julgado em  DJEN de ) 19/5/2025,  23/5/2025.

Por fim, de relevo o entendimento de que "Nos termos da jurisprudência
firmada nesta Corte, não cabe a revisão judicial do índice de correção monetária, no
caso a TR, aprovado pelos credores, pois essa matéria não insere no âmbito do
controle de legalidade, mas da soberania da assembleia geral." (

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.981.095/SP,
julgado em  DJEN de ) 30/6/2025,  7/7/2025.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Súmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a Súmula nº 83/STJ,
alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em
consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a parte
recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na
jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes
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contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão
agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

Contudo, quanto a imposição da multa do artigo 1.026, § 2º do CPC,
constato que não incide a multa pretendida, pois ausente a natureza protelatória do
recurso aclaratório interposto na origem.

Nos termos da jurisprudência desta Corte de Justiça, a interposição de
recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade da
justiça, ainda que com argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem
ou sem alegação de fundamento novo.

No mesmo sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E INDENIZATÓRIA
POR DANO MORAL. OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO
CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS
INTERESSES DA PARTE. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS.

 AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSOSÚMULA 7/STJ.
ESPECIAL DESPROVIDO. 1. Não há falar em ofensa aos arts. 489, §
1º, e 1.022, II, do  uma vez que o acórdão recorrido adotou CPC/2015,
fundamentação suficiente decidindo integralmente a controvérsia. É
indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade ou
contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade
com os interesses da parte. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça é firme no sentido de que "o simples fato de haver o
litigante feito uso de recurso previsto em lei não significa litigância de
má-fé" (AgRg no R Esp  Terceira Turma, Rel. Min.995.539/SE,
NANCY ANDRIGHI, D Je de . "Isso, porque a má-fé não 12/12/2008)
pode ser presumida, sendo necessária a comprovação do dolo da
parte, ou seja, da intenção de obstrução do trâmite regular do
processo, nos termos do  do Código de Processo Civil de 2015" art. 80
(E Dcl no AgInt no AR Esp  Rel. Ministro RAUL ARAÚJO,844.507/SP,
QUARTA TURMA, julgado em  D Je de . 3. Na 08/10/2019,  23/10/2019)
hipótese, o Tribunal a quo, após o exame acurado dos autos e das
provas, concluiu pela caracterização de litigância de má-fé da parte
ora agravante, que alterou a verdade dos fatos com o intuito de
locupletar-se ilicitamente. 4. A modificação da conclusão do Tribunal
de origem sobre a litigância de má-fé da parte agravante demandaria o
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável
em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a  5. Súmula 7/STJ.
Agravo interno provido para reconsiderar a decisão ora agravada e,
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em novo julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao
recurso especial. (AgInt no AR Esp n.  relator Ministro2.115.563/MS,
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  D Je de 26/9/2022,  13/10/2022,
grifei).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. VIOLAÇÃO AOS ARTS.
322 E 373, II, DO  112, 1.511, VI E VII, 1.565, 1.566, 1.659 CPC/2015;
E 1.725 DO  DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO.CC/2002.

 OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. MULTA. NATUREZASÚMULA 284/STF.
PROTELATÓRIA NÃO ATESTADA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO
CONFIGURADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Consoante dispõe o  do  destinam-se os art. 1.022  CPC/2015,
embargos de declaração a afastar eventual omissão, obscuridade,
contradição ou erro material na decisão embargada, não se
caracterizando via própria ao rejulgamento da causa. 2. Não incide a
multa prevista no  § 2º, do  pois ausente a art. 1.026,  CPC/2015,
natureza protelatória do recurso. 3. A interposição de recursos
cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à
dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente
refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento
novo. 4. Segundo jurisprudência da Segunda Seção do Superior
Tribunal de Justiça, não é cabível a majoração dos honorários
recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de
declaração. 5. Embargos de declaração rejeitados. (E Dcl no AgInt no
AR Esp n.  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,2.490.524/SC,
Terceira Turma, julgado em  D Je de  grifei). 24/6/2024,  26/6/2024,

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com
a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados
e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do CPC/2015
RISTJ)" (  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 1.888.242/PR,
Turma, julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio
da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou
cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica
dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA,
 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.
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Em sentido similar, também é firme que "O recurso especial não
comporta conhecimento, pela incidência da Súmula 83 do Superior Tribunal de
Justiça, uma vez que a orientação desta Corte se firmou no mesmo sentido do
acórdão recorrido, impedindo o conhecimento do recurso especial pela alegada
divergência ou violação de lei federal." (  relator MinistroAREsp n. 2.856.962/GO,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 9/12/2025,  15/12/2025.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica a incidência das
Súmulas nº 7 e 83 do STJ.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

Ante o exposto,  do recurso especial e lhe conheço parcialmente  dou
 apenas para afastar a multa aplicada com base no  § 2º, doprovimento  art. 1.026,

CPC.

Ausente preenchimento dos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, deixo de majorar a verba sucumbencial, mantendo eventual
distribuição sucumbencial promovida pela origem.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte07/04/2026  13/04/2026,

deu-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro

votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 13 de abril de 2026
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